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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA (CONV.)

	APELANTE
	:
	MARIA ELENA LATTARO

	ADVOGADO
	:
	MG00107949 - MARCOS PAULO MATTARELLI DE ABREU

	ADVOGADO
	:
	MG00058323 - MARIO LUCIO DE MOURA ALVES

	ADVOGADO
	:
	MG00052857 - ALEXANDRE DE ANDRADE GOMES

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
APELAÇÃO CÍVEL N. 0011055-43.2011.4.01.3800/MG


(;5ÄP1>1V0)
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 1.022 DO CPC/2015). OMISSÃO. CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. INSURGÊNCIA QUANTO À QUESTÃO DE MÉRITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

2. No tocante ao reconhecimento como especiais dos períodos de 01/07/1983 a 25/02/1991 e de 14/12/1991 a 01/01/1999, junto às empresas Rio Forte Serviços Técnicos e Pres Service Vigilância e Segurança Ltda, o acórdão embargado consignou expressamente os fundamentos jurídicos que nortearam o entendimento de que há forte evidência de adulteração na CTPS da autora, com identificação de várias rasuras em números correspondentes às datas e que o seu depoimento pessoal foi insuficiente para comprovar o efetivo labor perante as empresas citadas. Ainda, restou comprovado que a autora era sócia da segunda, não havendo comprovação da sua alegação de que trabalhava como empregada na referida empresa, embora sócia minoritária, razão pela qual não foram considerados aqueles períodos na contagem de seu tempo de contribuição. Em verdade, a embargante não demonstrou nenhuma hipótese permissiva dos declaratórios. Seu inconformismo refere-se ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.

3. Embargos de declaração da autora não providos.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da autora, nos termos do voto da relatora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 27 de setembro de 2021.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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